
Ainda que sob pressão, o conti-
nuísmo venceu. A Chapa 1, lidera-
da pelo vice-reitor licenciado
Vahan Agopyan (EP), foi a mais vo-
tada pelo colégio eleitoral no pro-
cesso de eleição da lista tríplice
para reitor(a) da USP, em 30/10,
recebendo 1.092 votos. Contudo, as
Chapas 2 e 3, de Oposição, lidera-
das por Maria Arminda Arruda
(FFLCH) e Ildo Luis Sauer (IEE), ob-
tiveram respectivamente 840 votos
e 594 votos. A Chapa 4, do situacio-
nista Ricardo Terra (FFLCH), obte-
ve 163 votos. Participaram da
eleição da lista tríplice 1.949 elei-
tores, cada um deles podendo vo-
tar até três vezes. Houve 3.035
votos em branco e 123 votos nulos.

A lista tríplice foi encaminhada
ao governador Geraldo Alckmin
(PSDB), a quem caberá escolher e
nomear o próximo reitor ou reito-
ra. Dada a ausência de qualquer
questionamento ao governador
por parte da Reitoria no tocante à
crise de financiamento da univer-
sidade, bem como, por outro lado,
o apoio de Alckmin ao desmonte
da USP, acredita-se que ele deverá
homologar a escolha feita pelo co-
légio eleitoral, isto é: a Chapa 1,
de Vahan. Estará garantida, assim,
a continuidade do perverso pro-
cesso de destruição da USP.

O desfecho do processo eleitoral
traz à tona suas graves distorções.
A eleição indireta da lista tríplice
envolveu tão somente 1,8% da co-
munidade. Das cerca de 108 mil
pessoas que integram atualmente a
USP, entre funcionários, estudantes
e docentes, 106 mil foram excluídas
da votação decisiva. A composição
do colégio eleitoral, ou “Assembleia
Universitária”, com participação
de 85% dos docentes, não respeita
sequer a Lei de Diretrizes e Bases
(que determina 70%). A Consulta
realizada em 23/10, que envolveu
mais de 9 mil pessoas e evidenciou
a preferência majoritária pela Opo-
sição, teve caráter meramente in-
dicativo (http://bit.ly/2lD0W1j).

Incidentes. A disputa política
entre os reitoráveis foi marcada,
em primeiro lugar, pelo ritmo e
pelo enquadramento impostos
pela Reitoria. Foi uma campanha

muito curta, a começar pelo exí-
guo prazo de uma semana conce-
dido para a inscrição de chapas
candidatas (http://bit.ly/2fytB5I), e
contou com pequeno número de
debates oficiais. Em segundo lu-
gar, foi marcada por alguns inci-
dentes notáveis, que fizeram
desta uma campanha sui generis.

As chapas 2 e 3 denunciaram,
por exemplo, a manipulação dos
resultados da Consulta à comuni-
dade, tanto pela Comissão Eleito-
ral, incumbida de conduzir o
processo, como pela própria Reito-
ria. Na avaliação da Chapa 2, de
Maria Arminda, o resultado inequí-
voco da Consulta foi que as chapas
oposicionistas “receberam o maior
número de votos, ficando em pri-
meiro e segundo lugares, à frente
das chapas da situação”, esperan-
do-se, portanto, “que a divulgação
oficial do resultado da Consulta
fornecesse à comunidade o cálculo
total da votação em primeira mão,
reforçando o caráter democrático
do pleito entre as três categorias”.

Assim, registrou em nota oficial,
“fomos todos surpreendidos com o
teor do texto encaminhado no dia
24/10 pela Comissão Eleitoral que,
em letras maiúsculas, consagrou a
chapa da situação encabeçada pelos
professores Vahan Agopyan e Anto-
nio Carlos Hernandes como sendo
os ‘preferidos dos docentes’, en-
quanto uma das duas chapas de

oposição ganhava a preferência dos
servidores e discentes. Este cenário
não retrata com justiça o resultado
da Consulta pública, e seu verdadei-
ro sentido, que foi o da reprovação à
atual gestão e rejeição da sua conti-
nuidade pela maioria dos votantes”.

Por outro lado, destacou, “surge
ainda a dúvida quanto aos reais mo-
tivos que fizeram com que o comitê
editorial do Jornal da USP substituís-
se de forma abrupta seu texto inici-
almente publicado na noite de
23/10, quando da divulgação do re-
sultado da Consulta― onde se lia ‘A
Chapa 2, formada pelos professores
Maria Arminda do Nascimento Ar-
ruda e Paulo Casella, foi a mais vota-
da’ ― pela nova chamada enalte-
cendo o resultado obtido pela chapa
da situação com a votação do corpo
docente”. “Cabe salientar aqui que a
editoria na qual foi publicada a ma-
téria é de responsabilidade da Asses-
soria de Imprensa da USP, subordi-
nada ao Gabinete do Reitor”.

“Censura”. A Chapa 3, de Ildo
Sauer, igualmente expressou seu
desacordo “com a divulgação ten-
denciosa, feita pela Comissão Elei-
toral, dos resultados da Consulta à
comunidade sobre a disputa para
reitor da USP”, bem como seu
protesto “contra a censura feita
ao Jornal da USP, que foi obrigado a
modificar a matéria de análise do
resultado”.

Digna de reparo, também, foi a
decisão unilateral da Comissão
Eleitoral de alterar as regras da
Consulta, permitindo o voto em
apenas uma chapa. Na primeira
Consulta, realizada previamente
às eleições de 2013, os eleitores
puderam votar em até três chapas.
A mudança, que não mereceu ex-
plicações por parte da Comissão
Eleitoral ou da Reitoria, certamen-
te evitou uma vitória mais expres-
siva dos candidatos oposicionistas.

Outro aspecto a ser destacado,
por sua novidade, foi a interven-
ção explícita de dois ex-reitores
em mensagem eletrônica encami-
nhada em 27/10 aos docentes,
funcionários técnico-administrati-
vos e alunos da USP: “Os ex-reito-
res Adolpho José Melfi e João
Grandino Rodas, ao ensejo das
eleições para a Reitoria da nossa
Universidade, a se realizar no dia
30 do corrente, após terem exami-
nado os planos de gestão das qua-
tro chapas inscritas, o
desempenho dos candidatos nos
cargos anteriormente ocupados,
bem como o resultado da Consulta
à Comunidade, consideram as cha-
pas abaixo (pela ordem da respec-
tiva inscrição), como as mais aptas
para renovar a USP e conduzi-la a
destino seguro: Chapa 2 - Maria
Arminda do Nascimento Arruda e
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“Fico muito preocupado porque
nós não temos na USP recursos de
fato para investimento. Uma uni-
versidade que gasta 85% commão-
de-obra e sobra 15% está mal. A
universidade do meu sonho é: mão-
de-obra no máximo 65%, 25% de
custeio e 10% de investimento”. O
autor desta frase é o provável futu-
ro reitor da USP, professor Vahan
Agopyan, o mais votado na eleição
para composição da lista tríplice
para reitor, em 30/10. Vahan é vice-
reitor licenciado e foi o candidato
do reitor M.A. Zago à sua sucessão.

Trata-se de uma declaração
que ele deu aos repórteres da Re-
vista Adusp, em fins de 2005, no
âmbito de uma reportagem sobre
a atividade de fundações priva-
das ditas “de apoio” à USP (“FD-
TE mantém em sigilo total sua
movimentação financeira”, Revis-
ta Adusp 36, janeiro de 2006, p.
74-81: http://bit.ly/2hwXiSh). À épo-
ca, Vahan era o diretor da Escola
Politécnica (EP) e recusou-se a for-
necer aos repórteres cópia do con-
vênio firmado entre a FDTE e a EP.

Como já assinalado pelo Infor-
mativo Adusp 442, o vice-reitor, ex-
pró-reitor de Pós-Graduação (na
gestão de J.G. Rodas) e ex-diretor
da EP tem laços tanto com as vá-
rias fundações privadas fortemen-
te implantadas na sua unidade ou
que com ela se relacionam (FDTE,
Vanzolini, FUSP), como com inte-
resses empresariais externos à
USP, mas também presentes na
universidade. Quando dirigiu a EP
(2002-2006), Vahan estimulou a

expansão dos cursos pagos do Pro-
grama de Educação Continuada
em Engenharia (PECE), jactando-se
do fato de que os certificados ofe-
recidos contam com “selo USP”.

O perfil tecnocrático de Vahan
parece ter se encaixado bem na ges-
tão M.A. Zago. Como dito, ele parti-
cipou da reunião entre o governador
Geraldo Alckmin (PSDB), o reitor, di-
retores daMcKinsey e empresários
“amigos da USP”, realizada no Palá-
cio dos Bandeirantes em 5/9/2016.
Naquela ocasião encontrou-se com
antigos parceiros, como Rubens
Ometto (Grupo Cosan) e Pedro
Wongtschowski (Grupo Ultra). Am-
bos fazem parte do seleto grupo de
fundadores do Fundo Amigos da Po-
li, lançado em 2012 com o objetivo
de captar recursos da iniciativa pri-
vada para a EP e cujo Conselho Deli-
berativo era integrado por Vahan.

Outro dos fundadores do Fundo
Amigos da Poli é Roberto Setúbal
(Unibanco). Ometto, Wongts-
chowski e Setúbal, coincidente-
mente, estão entre os financiado-
res do Projeto “USP do Futuro”, a
cargo da McKinsey&Company.

Nervosismo. Na mesma me-
dida em que transita com facilida-
de pelo mundo dos negócios,
Vahan parece avesso aos movi-
mentos sociais. No principal deba-
te da campanha de reitor, realiza-
do em 19/10 no auditório FEA 5,
ele reagiu mal à polarização e à
presença de grupos organizados
de estudantes e funcionários:
mostrou nervosismo, elevou o

tom da voz em diversas ocasiões e
acusou desconforto com as críti-
cas e vaias recebidas.

Compareceram ao debate, em
grande número, alunos da Facul-
dade de Medicina (FM), ativistas
da Ocupação Creche Aberta e fun-
cionários técnico-administrativos.
Depois da apresentação inicial, os
reitoráveis discutiram, em rodadas
específicas, quatro temas: HU, cri-
se de financiamento, permanência
estudantil e Creches. Certas afir-
mações de Vahan foram recebidas
pela plateia com perplexidade.

“É óbvio que o HU é imprescindí-
vel para o ensino da USP. É isso que
as pessoas não entendem”, declarou
o candidato oficial, quando instado
pela mesa a abrir a rodada sobre es-
se tema. A explicação, incoerente
por vir de uma gestão que nunca
escondeu que pretendia descartar o
hospital, provocou risadas irônicas.
“O que não está correto é o HU
manter recursos para a região Oes-
te. O Estado e o município têm que
arcar com as suas responsabilida-
des”, prosseguiu, referindo-se ao fi-
nanciamento do Sistema Único de
Saúde (SUS). Neste momento, ouviu
vaias. Que se repetiram depois de
suas afirmações de que “jamais os
funcionários serão demitidos”, que
“o HU é nosso” e de lamentar que
“a pós-verdade continue prevale-
cendo”. Por fim, teve de ouvir o co-
ro “Fora, Vahan!”.

Em outro momento, após reco-
nhecer que creche “é permanên-
cia, sim, acolhimento, não há
dúvida nenhuma”, e alegar que as

Creches da USP atendem cerca de
400 crianças, o que representa
“apenas 10%, 12% das necessida-
des da nossa universidade”, Vahan
declarou: “Ninguém vai fechar
uma coisa que está funcionando”.
A reação e as cobranças do plená-
rio ao reitorável foram imediatas:
“E a Creche Oeste?!?”. Ao respon-
der que “A Creche Oeste foi otimi-
zação”, recebeu novas vaias.

Ao final do debate, os reitoráveis
continuaram sentados nos seus lu-
gares à mesa do auditório quando a
presidenta do Centro Acadêmico
Oswaldo Cruz (CAOC), da FM, Malu
Corullon, subiu ao palco para se
pronunciar. “O HU está sendo ab-
solutamente desmontado”, disse ao
microfone a estudante, que fez
questão de rebater declarações fei-
tas pouco antes por Vahan. “O en-
sino não está sendo mantido. Não
foi só o atendimento à população,
até o ensino foi prejudicado”, de-
nunciou, esclarecendo que há um
déficit de 10 médicos no Pronto
Atendimento da Pediatria e que
agora, com a demissão de mais
umamédica assistente, a escala de
plantões “não fecha”, afetando os
estágios dos alunos da FM.

Malu relatou que a decisão de
paralisar aulas e comparecer ao
debate foi tomada em 18/10 por
uma assembleia geral do CAOC da
qual participaram “quase 450 alu-
nos”, a qual decidiu exigir da Rei-
toria a contratação de oito
assistentes para a Pediatria, a rea-
lizar-se até 30/10. Em meio a tudo
isso, Vahan consultava seu celular.

continuação da capa

Vahan e seu perfil tecnocrático

Paulo Borba Casella [e] Chapa 3 -
Ildo Luís Sauer e Tércio Ambrizzi”.

Insatisfação. O processo elei-
toral revelou “uma universidade
que está substancialmente insatis-
feita com o status quo”, declarou
Sauer ao Informativo Adusp, quando
instado a comentar os resultados de
30/10. “A soma dos votos daqueles
que acham que ela deveria mudar
urgentemente superou emmuito os
votos daqueles que queremmanter
o status quo, manter a situação atu-
al”. Ainda segundo o reitorável, “es-
se processo poderia ter sido uma
oportunidade única de reflexão so-
bre a situação da universidade, se
permitisse mais tempo, com debate
e com o acesso da comunidade”.

Há uma tendência de inconfor-
midade com a situação atual”, enfa-
tizou Sauer. “Apesar de o processo

eleitoral ter permitido alguma refle-
xão, ela não foi ampla nem profun-
da o suficiente porque o acesso das
congregações e da comunidade —
servidores, professores e estudantes
— foi muito restrito, e obviamente
quem está no poder e controla a
máquina tem muito mais capacida-
de de se comunicar porque faz isso
há quatro anos, para não dizer oito”.

Maria Arminda, por sua vez, emi-
tiu nota na página da Chapa 2 no Fa-
cebook, por meio da qual conclama
a comunidade universitária à “uni-
ão” em defesa da USP: “Em primeiro
lugar, eu quero agradecer a votação
expressiva da Assembleia Universi-
tária, que confirma o resultado ma-
nifestado na consulta pública a toda
comunidade uspiana. Independen-
temente do resultado obtido por ca-
da chapa, é o momento de união de
todos em prol da nossa Universida-

de, condição para superar os nossos
problemas e enfrentar os desafios
do futuro. Todos devemos estar uni-
dos agora. A USP precisa dos seus
professores, estudantes e funcioná-
rios nesse momento tão importante
da nossa trajetória”.

“Em que pese o descontenta-
mento generalizado com a gestão
M.A. Zago, expresso nos debates,
na Consulta e mesmo nas eleições,
a Reitoria conseguiu colocar em
primeiro lugar o seu candidato
Vahan. A margem da vitória, con-
tudo, foi pequena considerando os
padrões habituais e existe um des-
conforto evidente, que terá de ser
enfrentado pela nova gestão reito-
ral”, avalia o professor Rodrigo Ri-
cupero, presidente da Adusp.

“A vitória de Vahan, para além
do peso da Reitoria e dos interesses
mais ligados aos seus projetos, par-

ticularmente os setores ligados às
fundações privadas, pode ser expli-
cada pela vitória do discurso falaci-
oso de que a política de desmonte
da USP é a única opção para a crise
de financiamento”, acrescenta.

“Porém, como vai ficar cada
vez mais claro, a aplicação dos Pa-
râmetros de Sustentabilidade,
considerando o atual quadro de
recursos, exigirá ainda um longo
processo de desmanche da uni-
versidade, de arrocho salarial e de
rebaixamento das condições de
trabalho, seja dos técnicos-admi-
nistrativos, seja dos professores.
Neste sentido, a insatisfação com
a Reitoria e a rejeição a esta po-
lítica de destruição tendem a
crescer cada vez mais. A Adusp
continuará se opondo ao projeto
iniciado por M.A. Zago e cujo con-
tinuador é Vahan”.



No dia 17/10, no Auditório da
História da Faculdade de Filoso-
fia, Letras e Ciências Humanas
(FFLCH), o Coletivo Butantã na
Luta apresentou os resultados de
uma pesquisa de opinião realiza-
da com os moradores da região
do Butantã a propósito da relação
existente entre a população e o
Hospital Universitário da USP
(HU). Formado por moradores, o
coletivo Butantã na Luta tem ca-
ráter suprapartidário e está orga-
nizando uma ampla campanha
em defesa do HU.

“Nós acabamos priorizando a
Saúde, porque é um elemento vi-
tal. Principalmente quando o rei-
tor da USP, ao lado do governador
Alckmin, ameaça de destruição o
maior patrimônio de saúde que a
capital de São Paulo tem, por con-
ta do histórico de formação de
médicos que foi implantada há
mais de 30 anos aqui no campus”,
disse o professor sênior João Za-
netic (IF) ao abrir o evento.

Tão logo assumiu o cargo, o
reitor M.A. Zago procurou des-
vincular o HU da universidade e
transferir sua gestão para o go-
verno estadual. Na sua obsessão
por austeridade financeira, ele
declarou ao jornal Valor Econômi-
co que o hospital é um “parasita”
da USP. Ainda em 2014, mais de

200 funcionários do HU, entre os
quais 18 médicos, aderiram ao
primeiro Programa de Incentivo
à Demissão Voluntária (PIDV)
implantado pela Reitoria, e até
hoje não houve reposição desse
pessoal. Posteriormente, mais
funcionários deixaram o hospi-
tal. A Reitoria cortou o pagamen-
to dos plantões médicos, o que
reduziu atendimentos e fechou
setores inteiros. A Maternidade e
o Pronto-Socorro estão entre os
setores mais afetados.

“A Reitoria alega que o hospital
tinha um custo operacional muito
alto. Este custo operacional muito
alto é absolutamente compatível
com o fato de ser um hospital-es-
cola que trabalha em três turnos
e, portanto, trabalha de uma for-
ma diferente de um hospital-es-
cola normal, e ainda mais
diferenciado a favor da sociedade
do que um hospital comercial”,
destacou o professor Ciro Correia
(IGc), que presidiu a Adusp em
2014 e 2015.

Os dados que o corpo clínico
do HU levantou a respeito das
atividades de ensino em 2012
mostravam que o hospital aten-
dia 1.223 alunos dos cursos de
Medicina, Enfermagem, Ciências
Farmacêuticas, Psicologia, Fisio-
terapia, Fonoaudiologia e Nutri-

ção, que tinham a oportunidade
de aprender com equipes multi-
disciplinares.

Claudionor Brandão, diretor do
Sintusp, lembrou que o reitor che-
gou a declarar, em uma audiência
pública na Alesp, que não é obri-
gação da universidade “gastar di-
nheiro com fralda e antibiótico”.
“Ora, se é um hospital-escola, fral-
da e antibiótico ali é material de
ensino”, observou.

Vital. A pesquisa, dirigida pela
socióloga Rachel Moreno, do Ins-
tituto Opinião, foi realizada por
meio de 300 entrevistas com mo-
radores e trabalhadores de bairros
como Rio Pequeno e São Domin-
gos, e também com uma amostra
de 30 funcionários da USP filiados
ao Sintusp, cujas respostas foram
contabilizadas separadamente. Os
resultados revelam como o hospi-
tal é vital para a população: 65%
dos moradores da região não pos-
suem convênio de saúde, 55% dos
que usaram o HU o fizeram em si-
tuação de emergência e 35% dos
entrevistados recorreram ao hos-
pital há menos de um ano. Menos
de 20% dos entrevistados nunca
utilizaram os serviços do hospital.

O atendimento é bem avaliado
pela maior parte dos entrevista-
dos, sendo considerado bom por

40% e ótimo por 34% da popula-
ção. Das respostas positivas em
relação ao atendimento, 40% fo-
ram pela proximidade do HU,
32,3% pela qualidade da equipe e
14,3% por se tratar de um hospi-
tal-escola. Durante a apresenta-
ção, Rachel Moreno ressaltou a
importância sentimental e his-
tórica que o HU tem para várias
pessoas, graças, por exemplo, à
lembrança de partos nele ocorri-
dos: 5,14% das avaliações positi-
vas se devem à história e à
imagem do HU.

Entretanto, 14% dos entrevis-
tados consideraram a qualidade
do atendimento como regular,
3% ruim e 4% péssimo. Segundo
o relatório executivo da pesqui-
sa, os resultados negativos de-
correm diretamente da precari-
zação recente do hospital: 38,77%
das respostas negativas referem-
se à demora e a dificuldades no
atendimento.

Em relação ao conhecimento
do processo de desmonte do hos-
pital, 60% das pessoas consultadas
sabem que os recursos financeiros
do HU diminuíram e outros 30%
não sabem responder. Dispõem-se
a participar de abaixo-assinados
80% dos entrevistados e quase
40% participariam de uma passe-
ata em defesa do hospital.

Pesquisa atesta a importância do HU

3

Embora ainda sem calendário
definido para execução e submissão
dos projetos acadêmicos das unida-
des, departamentos e projetos indi-
viduais de cada docente e sem
critérios de avaliação estabelecidos,
os docentes da USP já estão em um
ciclo avaliativo quinquenal desde o
início de 2017, segundo informa-
ções concedidas pormembros da
Câmara de Avaliação Institucional
(CAI) e da Câmara de Avaliação Do-
cente (CAD) em reunião aberta
ocorrida na FAU, em setembro.

Assim, a estrutura avaliativa
materializada na “Nova” Comissão
Permanente de Avaliação (CPA) e
no Estatuto do Docente, que prevê
rebaixamento de regimes de traba-
lho para docentes que não cumpri-
rem as metas estabelecidas nos
planos acadêmicos (da unidade,
departamentos e individual, sem-
pre em consonância com as metas
gerais da USP, que também ainda
não são do conhecimento de nin-

guém!) e até exoneração de cargos,
já está em funcionamento e talvez
a grande maioria dos docentes ain-
da não tenha se dado conta da gra-
vidade que implica tal avaliação de
caráter punitivo, sem que sequer se
tenha clareza do que será exigido
de cada “perfil” docente em 2022.

Isso tudo numa universidade
cujo Conselho Universitário (Co)
aprovou, em 7/3/2017, após vio-
lenta repressão policial a alunos,
funcionários e professores, um
plano de ajuste orçamentário
que prevê diminuição drástica da
folha de pagamento, que deve
chegar a 85% do orçamento da
USP. À custa de quem essa meta
orçamentária será atingida?

Perfis. No dia 3/10/2017, a CAD
enviou aos docentes uma comu-
nicação sobre o andamento de
seus trabalhos, destacando seu
papel de “instruir os docentes
quanto à elaboração de seus res-

pectivos projetos, que formam a
base do processo de avaliação do-
cente” e sobre a necessidade de
que tais projetos individualizados
estejam alinhados com os proje-
tos acadêmicos de departamentos
e unidades, que devem definir os
perfis de doutores, associados e
titulares. “Assim, o ‘projeto aca-
dêmico do docente’ deverá conter
o planejamento das atividades
para o período, em sintonia com
os projetos acadêmicos do Depar-
tamento e da Unidade e com o
perfil do docente no nível da car-
reira atual ou em nível superior”.

O documento da CAD sugere
aos docentes que nos seus proje-
tos acadêmicos individuais apre-
sentem de modo detalhado a
contribuição para “melhoria aca-
dêmica” do seu departamento nas
seguintes atividades: “I. Ensino de
graduação, II. Ensino de pós-gra-
duação, III. Pesquisa, IV. Orienta-
ção de trabalhos de graduação e

pós-graduação, V. Extensão e Cul-
tura, VI. Outras pertinentes à área
de atuação do docente, VII. Fun-
ções de Gestão Universitária”.

Ainda que seja desejável que a
atuação dos docentes esteja em
consonância com os objetivos
acadêmicos, institucionais e po-
líticos dos respectivos departa-
mentos e unidades, é lamentável
que tal processo se dê no âmbito
de uma avaliação centralizada e
punitiva, cuja estrutura foi criti-
cada pela maioria dos colegiados
que se manifestaram sobre a cria-
ção da “Nova CPA”. E é temerário
o fato de que, a essa altura de um
processo que interferirá direta-
mente nas trajetórias profissio-
nais dos docentes, as informações
ainda sejam tão vagas, conside-
rando-se que já estamos todos e
todas em processo de avaliação,
sem que sequer saibamos o calen-
dário a que estaremos submeti-
dos, nem os critérios avaliativos.

Informações vagas e ausência de calendário
marcam primeiro documento oficial da CAD
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Curso de Biotecnologia para quem?
Em 5/9/2017, data dedicada ao

maior patrimônio natural do plane-
ta, a Amazônia, houve o lançamen-
to do curso de Biotecnologia da
USP. Sediado na Escola de Artes,
Ciências e Humanidades (EACH), a
USP Leste, a partir de 2018, o curso
foi aprovado emmeio a várias cri-
ses, entre elas a dita financeira (mas
que sabidamente é de financiamen-
to), que impediu, por exemplo, que
o corpo docente e funcional tivesse
aumento salarial em 2017.

O argumento de que a Univer-
sidade dispende por volta de 100%
de seu orçamento com folha sala-
rial não impediu a criação de cur-
sos que certamente aumentarão
gastos, seja pela necessidade de
contratação de docentes e servi-
dores, seja pela criação de servi-
ços que a organização e gestão
dos cursos necessitarão. O curso
de Biotecnologia foi aprovado na
mesma sessão do Conselho Uni-
versitário que aprovou o curso de
Medicina de Bauru, mas, diferen-
temente deste, o processo levou
mais tempo, principalmente por-
que a proposta trazia consigo dois
aspectos que merecem destaque.

O primeiro é que, desde a cria-
ção da EACH, vários grupos, inter-
nos e externos à USP, vêm estu-
dando propostas de novos cursos
que contemplassem áreas ainda
incipientes na universidade e na
região Leste de São Paulo. O segun-
do aspecto é que as vagas propos-
tas para o curso de Biotec (como
foi apelidado pelos seus idealiza-
dores) substituirão vagas “ociosas”
do curso de Licenciatura em Ciên-
cias da Natureza (LCN), graduação
criada para suprir o déficit de pro-
fessores principalmente na rede
pública de ensino. Desde sua cria-
ção em 2005, a procura pelas 120
vagas anuais em LCN tem sido bai-
xa, não completando as turmas
nos dois turnos de oferecimento
(matutino e noturno).

Um dos argumentos apresenta-
dos pelos idealizadores do curso
de Biotecnologia é o de que a subs-
tituição das vagas de LCN seria
uma otimização de recursos, já
que a procura era baixa e o corpo
docente poderia ser “melhor apro-
veitado”. No entanto, a baixa pro-
cura pelo curso pode se dever ao
fato de que a profissão de profes-
sor do ensino básico é enorme-
mente desvalorizada e mal
remunerada, em detrimento de
áreas que estejam mais alinhadas
ao mercado. Quanto às propostas
de cursos que vinham sendo deba-
tidas pela comunidade, essas se-

quer foram aventadas e a
discussão acumulada ao longo dos
anos foi descartada. Entendendo
que a Universidade deve respon-
der aos anseios da sociedade, re-
conhecendo que a educação
carece de cuidado e sabendo que
há déficit de professores, uma per-
gunta emerge: qual a real intenção
dessa substituição de vagas de LCN
por vagas para Biotecnologia?

Parcerias, de novo. A res-
posta pode ser encontrada no ví-
deo de divulgação do curso
(http://bit.ly/2zlvOJS), na notícia so-
bre o lançamento veiculada na pági-
na da EACH (http://bit.ly/2igS8sY) e
no vídeo da cerimônia de lançamen-
to do curso (http://bit.ly/2z0qU1M).

O que parece estar por trás da
criação do curso de Biotecnologia
são o empreendedorismo e a par-
ceria com empresas. O lançamento
foi feito na Reitoria, longe do local
no qual o curso será oferecido, a
EACH, sem convite ou comunica-
ção à comunidade da escola, mas
com a presença de representantes
das empresas Monsanto, Thermo
Fisher Scientific, LGC Biotecnolo-
gia e G&E, as quais “se mostraram
abertas a oportunidades futuras de

parcerias”, segundo notícia na pági-
na da EACH (os grifos são nossos).

Ao afirmar durante o lança-
mento que “a universidade tem de
estar associada às empresas”, o pro-
fessor Diego Falceta, docente que
liderou o grupo responsável pela
proposta, evidencia tais preten-
sões. Falceta afirma ainda que “es-
te curso está pensado para trabalhar

de mãos com as empresas” (sic). Ao
mencionar o programa “Parceiros
da USP”, aprovado na gestão Za-
go-Agopyan, e a sanção pelo go-
vernador Geraldo Alckmin do
decreto nº 62.817 em 4/9/2017,
véspera do lançamento, fica claro
que o curso está alinhado a um
projeto de universidade com pre-
tensões essencialmente voltadas
para o mercado, seja na formação
de mão de obra, seja no desenvol-
vimento de produtos.

Embora o projeto pedagógico
do curso apresente intenções de
contribuir para a solução de pro-
blemas sociais, não fica claro co-
mo se pretende abordar tais
questões. Parece-nos que o enga-
jamento social, aspecto que per-
meia os cursos da USP Leste, foi
suplantado pela tecnociência de
ocasião, cumprindo um papel im-
portante rumo à privatização da
universidade pública. Além disso,
formar profissionais que estejam

preparados para trabalhar na in-
dústria farmacêutica e no agrone-
gócio, setores avassaladores que
funcionam sob a égide do merca-
do, torna difícil identificar o tal
engajamento social pretendido.

“Pressupostos”. A reporta-
gem do Informativo Adusp entrou
em contato com dois professores
da EACH responsáveis pelo novo
curso, para que respondessem a
alguns questionamentos (vide
quadro). Ambos, contudo, recusa-
ram-se a responder às perguntas
encaminhadas.

Numa troca de mensagens ele-
trônicas, o professor Diego Falceta
Gonçalves, um dos relatores do pro-
jeto pedagógico do curso, inicial-
mente indagou ao repórter: “as
respostas serão mantidas intactas e
serão publicadas na íntegra?” Depois
de explicado que, por uma limitação
de espaço, nem sempre é possível
publicar a íntegra das declarações de
nossas fontes, mas sempre se procu-
ra respeitar o teor dessas declara-
ções, e de que “não publicaremos
nenhuma explicação truncada, dis-
torcida ou que não faça sentido”, o
docente não mais respondeu.

A coordenadora pró-tempore do
curso de Biotecnologia, professo-

ra Viviane Abreu Nunes, por sua
vez, colocou sob suspeita o pro-
pósito da reportagem: “Terei pra-
zer em responder quando
identificar que as perguntas são
honestas, pertinentes e podem
contribuir para a informação das
pessoas sobre o curso. Me procu-
re, se esse for o caso”, escreveu,
numa primeira resposta.

O repórter ponderou, então:
“Por quê minhas perguntas colo-
cam em dúvida nossa honestida-
de? A matéria que produzirei
abordará criticamente a presença
das empresas previamente men-
cionadas no evento de lançamen-
to do curso, fato público e
explicitado em textos institucio-
nais da EACH e da Reitoria. Entre-
vistarei professores responsáveis
pela elaboração do projeto peda-
gógico do curso, mas também
professores críticos à substituição
do curso de licenciatura de Ciên-
cias da Natureza”.  

A professora, então, encerrou o
assunto: “Perguntar se o curso irá
formar, ‘meramente’, mão de obra
para indústria e agronegócio já si-
naliza o viés que quer dar para a
matéria.   Como mencionei, estou à
disposição para contribuir, mas a
partir de outros pressupostos”.

4

Perguntas não respondidas

1 . Em que estudos e diagnósticos se baseia a criação do curso de Bio-

tecnologia da EACH?

2. Há motivos, na sua opinião, para que o novo curso seja mais interes-

sante à USP do que o turno matutino de Licenciatura de Ciências da Na-

tureza?

3. O projeto pedagógico do curso de Biotecnologia cita a necessidade

de fazer avançar a transferência de conhecimentos entre a universidade,

a indústria e o agronegócio. De que modo isso se refletirá no conteúdo pe-

dagógico do curso?

4. Por que razão empresas como Thermo Fisher Scientific, LGC Biotec-

nologia, Monsanto e G&E foram convidadas para o lançamento do curso

de Biotecnologia? Será uma graduação superior destinada a, meramen-

te, formar “mão de obra” para a indústria e o agronegócio?

Imprensa EACH

PPrrooffeessssoorr DDiieeggoo FFaallcceettaa
dduurraannttee oo llaannççaammeennttoo ddoo ccuurrssoo
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A Comissão Sindicante instau-
rada pela Portaria 22/2017 da Di-
retoria da Escola de Educação
Física e Esportes (EEFE) para apu-
rar assédio moral na unidade con-
cluiu “haver indicativos de que o
servidor docente Prof. Dr. Anto-
nio Herbert Lancha Jr. adotou
condutas irregulares”, “razão por
que sugerimos a imediata defla-
gração de processo administrati-
vo disciplinar [PAD], com o
objetivo de garantir ao referido
servidor o pleno exercício do con-
traditório e da ampla defesa (art.
5º, LV, CF/88)”.

Formada pelos docentes Marina
Helena Cury Gallottini (FO), presi-
dente, e Shacker Chuck Farah (IQ)
e pelo procurador Mário Henrique
Dutra Nunes, a comissão anexou
ao relatório final, datado de
21/8/17, uma “minuta de portaria
interna que, a critério da Diretoria
da EEFE, poderá ser utilizada para
a abertura de procedimento puni-
tivo” (vide http://bit.ly/2gSsCtL).

A comissão decidiu, prelimi-
narmente, que “a questão relativa
ao possível uso indevido do equi-
pamento denominado ‘BOD POD’
não constitui objeto do incluso
procedimento apuratório”. Em se-
guida, porém, esclarece: “O uso do
mencionado equipamento, contu-
do, embora seja de apuração dis-
tinta [objeto do PDA contido nos
autos USP 2016.1.128.39.0, em
curso], possui relevância aos tra-
balhos aqui realizados, pois os
conflitos entre as partes envolvi-
das e observados pela Comissão
Sindicante advêm, essencialmen-
te, das denúncias relativas ao uso
do referido equipamento”.

No entender da comissão, as
práticas adotadas por Lancha Jr.
“em desfavor dos servidores do-
centes Prof. Dr. Bruno Gualano e
Prof. Dr. Guilherme Artioli” deno-
tam, a princípio, “retaliações de-
correntes da denúncia encami-
nhada à Ouvidoria da USP e ao
Ministério Público do Estado de
São Paulo sobre o uso do equipa-
mento ‘BOD POD’”, e, se confirma-
das, “configuram grave irregulari-
dade, sujeitando o infrator às
penalidades administrativas legal-
mente previstas”.

O relatório final cita ainda, em
nota, a ação judicial em curso con-
tra Lancha Jr. e outros réus na 15ª
Vara da Fazenda Pública, ajuizada
pelo MPE-SP, por improbidade ad-
ministrativa e enriquecimento
ilícito (http://bit.ly/2szGHB1).

Exclusão sem aval. Os
levantamentos realizados pela
comissão atestaram a exclusão
de Gualano e Artioli do Labora-
tório de Nutrição e Metabolismo
da EEFE sem que houvesse “pré-
via comunicação da mencionada
exclusão”, nem “concessão de
prazo para que as atividades de
pesquisa pudessem ser desen-
volvidas em outro espaço e/ou
laboratório”, nem “comum
acordo para a retirada de tais
pesquisadores do laboratório,
cujos trabalhos se encontravam
em andamento”. Além disso:
“Não houve aval da Chefia do
Departamento. Não houve aval
da Diretoria”.

O relatório descreve em deta-
lhes os prejuízos causados a du-
as alunas pelo descadastramento
de suas biometrias, impedindo-
as de retornar ao laboratório até
mesmo para recolher pertences
pessoais. “Perante a Comissão
Sindicante”, registra o docu-
mento, “a Profª Edilamar, Chefe
de Departamento, afirma ‘que
conversou com o Prof. Lancha
para que cadastrasse novamente
o grupo, mas a recomendação
não foi aceita [. . . ] ’”.

Também são descritas no docu-
mento outras atitudes persecutó-
rias de Lancha Jr. contra Gualano
e Artioli: o registro de um Boletim
de Ocorrência (BO) no 93º Distrito
Policial (DP), dando notícia de
furto de equipamentos do Labora-
tório de Nutrição e Metabolismo;
o trancamento com cadeado da
porta interna desse laboratório,
impedido o acesso à sala de ani-
mais do Biotério, então coordena-
do por Artioli; a falsa comunica-
ção feita por Lancha Jr., perante o
Conselho do Departamento de Bi-
odinâmica do Movimento do Cor-
po Humano, de que Gualano
indevidamente autointitulava-se
coordenador daquele laboratório;

a retirada do nome de Gualano
como um dos coordenadores de
um curso de extensão; o atraso
deliberado no conserto de um
equipamento.

O BO foi lavrado após compa-
recimento de Lancha Jr. ao 93º
DP, no entanto os equipamentos
dados como furtados estavam,
de modo documentado, sob a
responsabilidade de Gualano. O
documento da comissão criada
pela Portaria 22/2017 cita que a
questão “foi objeto de apuração
própria, em sindicância admi-
nistrativa processada nos autos
USP 2016.1.211.39.4”, cujo rela-
tório final consignou que o BO
foi “prematuro” e que “não ha-
veria necessidade de registro do
BO”. O episódio também deu
causa a um inquérito policial
por falsa comunicação de crime
(http://bit. ly/2A1nxbb) .

Quanto ao suposto uso indevi-
do do título de coordenador do
laboratório, o relatório final da
comissão que apurou os casos de
assédio moral assinala que Lan-
cha Jr. assinou, em 14/6/13, de-
claração “a quem possa interes-
sar” de que Gualano “atua con-
juntamente comigo na coordena-
ção do Laboratório de Nutrição”,
e que tal declaração “não fixou
prazo de validade, vigorando, as-
sim, por prazo indeterminado”. E
que não se verificou “a expedição
de ato ou comunicado que indi-
que a revogação da atuação con-
junta […] antes da comunicação
realizada perante seus pares, no
Conselho do Departamento”.

A comissão constatou, ainda,
que o nome de Gualano foi retira-
do da coordenação do “Curso de
Atividade Física e Controle Ali-
mentar para Pessoas Obesas”, de
extensão. A proposta apresenta-
da originalmente, assinada e
aprovada pela chefe do Departa-
mento em 23/10/15, indicava
dois coordenadores: Lancha Jr. e
Gualano. Porém, sem o conheci-
mento de Gualano, o formulário
original foi substituído por outro,
do qual constava apenas o nome
de Lancha Jr., que é vice-chefe do
Departamento.

Transferência para FM.
Foi em razão do assédio moral
sofrido na EEFE, sem que fossem
tomadas à época medidas que
resguardassem suas condições
de trabalho e sua dignidade pes-

soal, que o professor Gualano
solicitou sua transferência para
outra unidade: a Faculdade de
Medicina (FM), onde já vinha
desenvolvendo pesquisas em
conjunto com a professora Eloísa
Bonfá, do Laboratório de Inves-
tigação em Reumatologia (co-
nhecido como LIM-17), perten-
cente ao Departamento de
Clínica Médica.

Embora a transferência con-
tasse com o aval da FM, ela foi
rejeitada tanto pelo Conselho do
Departamento de Biodinâmica do
Movimento do Corpo Humano
como pela Congregação da EEFE
(ao rejeitar recurso do solicitan-
te), sob os pretextos de que, co-
mo não haverá permuta de
docentes, o departamento de ori-
gem ficará desfalcado, e de que
não pode abrir mão de um do-
cente cuja contribuição é consi-
derada importante.

Gualano decidiu, então, recor-
rer ao Conselho Universitário
(Co). O recurso seria apreciado na
reunião realizada em 26/9, mas
um grupo de representantes de
congregações pediu vistas do
processo e a votação foi adiada,
em princípio, para a próxima
reunião, marcada para 14/11
(http://bit. ly/2lzshS8) . Pesa em fa-
vor do recurso (e portanto da
transferência para a FM), agora, a
divulgação do relatório final da
Comissão de Sindicância, que
corrobora as perseguições sofri-
das pelo autor do recurso e suge-
re que seja instalado um PAD
contra Lancha Jr. por fortes indí-
cios de assédio moral.

Ainda que sejam adotadas pu-
nições — assédio moral caracte-
riza-se como falta grave, cuja
previsão disciplinar é a pena de
demissão — o assediador é Pro-
fessor Titular, vice-chefe do De-
partamento, com ampla rede de
influências na unidade e fora
dela, o que explica o fato de ha-
ver conseguido burlar a ordem
judicial para que se afastasse do
cargo e, mesmo impedido, haver
participado das reuniões do
Conselho Departamental que re-
cusaram o pedido de transfe-
rência de Gualano. Daí por que
este insiste em transferir-se pa-
ra uma unidade, a FM, onde
possa exercer suas atividades,
em especial a pesquisa, sem ter
de enfrentar hostilidades e per-
seguições.

Comissão Sindicante vê “fortes indicativos”
de assédio de Lancha Jr. contra Gualano

Grupo sugere à direção da EEFE
“imediata deflagração de processo
administrativo disciplinar” contra o
autor das “graves irregularidades”
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O professor Marcos Sorrentino,
da Escola Superior de Agricultura
“Luiz de Queiroz” (ESALQ) e dire-
tor regional da Adusp em Piraci-
caba, foi convocado para uma
oitiva por uma Comissão Sindi-
cante instalada pela direção da
unidade com a finalidade de in-
vestigar uma atividade acadêmica
organizada em conjunto com o
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST).

A quarta edição da “Jornada
Universitária em Apoio à Reforma
Agrária” aconteceu entre os dias
17 e 20/4 deste ano, organizada
pelo Laboratório de Educação e
Política Ambiental (OCA, ao qual
pertence o professor Sorrentino),
pelo Núcleo de Apoio à Cultura e
Extensão em Educação e Conser-
vação Ambiental (NACE PTE-
CA/ESALQ) e por movimentos
sociais, como o MST.

No dia 18/4, no gramado cen-
tral do campus, foi organizada
uma oficina de lona preta em con-
junto com o MST com o objetivo
de mostrar como se montam as
barracas de assentamentos e pro-

mover uma conversa sobre a vida
de um militante acampado. Entre-
tanto, no mesmo dia uma notícia
falsa foi compartilhada nas redes
sociais, espalhando o boato de
que o MST estaria promovendo
uma invasão do campus. A notícia
foi rapidamente desmentida pela
direção da ESALQ e pela Prefeitu-
ra do Campus.

Autorização. Após o inci-
dente, uma Comissão Sindicante
foi instalada. Segundo Sorrenti-
no, a oitiva para a qual foi convo-
cado tinha duas perguntas
principais como eixo de investi-
gação. “Uma das perguntas era
se havia autorização para utilizar
a logomarca da ESALQ no evento,
e eu falei que o laboratório que
eu coordeno há 30 anos usa a lo-
gomarca para tudo porque é um
laboratório da unidade”, descre-
ve Sorrentino. “A segunda ques-
tão era se algum colegiado da
unidade havia aprovado a reali-
zação das atividades. Eu disse
que trabalho aqui há 30 anos e
nunca precisei da autorização de

um colegiado para organizar di-
versas atividades”.

“Deixei muito claro: para mim é
triagem ideológica”, defende o
professor. A seu ver, isso é de-
monstrado pela diferença como
foram tratados outros eventos re-
centes no campus como o
ESALQShow, uma feira de empre-
sas de agronegócio e transgênicos
que aconteceu nos dias 10 e 11/10.
“A escola serve majoritariamente
a essas grandes empresas que tra-
zem recursos a laboratórios, e

quando há um conjunto de pro-
fessores ou estudantes que se
comprometem com a agricultura
familiar ou com agricultores
acampados, vem esta triagem di-
zendo que não poderíamos usar o
gramado para oficina”, explica
Sorrentino.

Procurada, a direção da ESALQ
não respondeu às perguntas envi-
adas pelo Informativo Adusp. Recu-
sou-se igualmente a enviar cópia
da portaria que instaurou a Co-
missão Sindicante.

Professor da ESALQ é submetido a sindicância
por organizar atividade acadêmica com MST

Marcos Santos/USP Imagens

PPrrooffeessssoorr MMaarrccooss
SSoorrrreennttiinnoo

Adriano Favarin, diretor do Sin-
tusp e funcionário da Faculdade de
Odontologia (FO), foi advertido e
ameaçado no dia 15/9 pelo assessor
administrativo da Diretoria dessa
unidade, Renato Alves de Moraes.
Segundo Favarin, Moraes o avisou
para “parar de tratar dos interesses
dos terceirizados” e que ele não
queria vê-lo “publicando ou divul-
gando nada”. Se Favarin continuas-
se, prosseguiu o assessor, “sofreria
a consequência de suas atitudes”.

As ameaças aconteceram após
Favarin denunciar um caso de dis-
criminação das funcionárias ter-
ceirizadas da Clínica Odontológica,
setor no qual ele trabalha. De acor-
do com o sindicalista, desde agosto
as terceirizadas estão impedidas
de utilizar a copa da Clínica.

Na reunião da Congregação da
FO no dia 24/8, Favarin criticou pu-
blicamente a restrição às terceiriza-
das e pediu explicações ao diretor
da unidade, professor Waldyr Anto-
nio Jorge. Quem respondeu foi o as-
sessor Moraes, alegando que houve
uma solicitação de funcionários da
Clínica Odontológica à Assistência
Administrativa, porque “não se
sentiram à vontade de dividir o
mesmo espaço da copa com colabo-

radoras terceirizadas que, após suas
refeições, utilizavam o mesmo es-
paço para descanso”. Acrescentou
que “a denúncia, portanto, não
procede, visto que as colaboradoras
não foram proibidas de frequentar
lugares comuns, como a copa”.

Disposto a provar que a afir-
mação de Moraes na Congrega-
ção não correspondia à realidade,
Favarin decidiu fazer circular um
abaixo-assinado entre os funcio-
nários da Clínica. “E a maioria
dos funcionários assinou esse
abaixo-assinado contra a discri-
minação”. No dia 30/8, o Sintusp
enviou o abaixo-assinado à Dire-
toria da FO, por meio de um ofí-
cio, que não foi respondido.

Após 17 dias, Favarin enviou um
e-mail para todos os funcionários e
docentes da faculdade, comunican-
do a denúncia feita na Congrega-
ção, o abaixo-assinado contra a
discriminação e a falta de respostas
da Diretoria. Quinze minutos de-
pois, Favarin foi chamado por sua
chefe para se reunir com Moraes,
ocasião em que sofreu as ameaças.

“Constrangimento”. No dia
17/9, o diretor da FO enviou um e-
mail aos funcionários e terceiriza-

dos da unidade, segundo o qual “não
existe nenhuma ordem ou norma
impeditiva de uso de qualquer área
de atuação e convívio entre funcio-
nários e terceirizados na FOUSP”.

A mensagem criticou indireta-
mente as denúncias feitas por Fa-
varin: “Este é esclarecimento que se
faz necessário e público para que se
evite qualquer tipo de constrangi-
mento e/ou uso indevido de notí-
cias que não proceda que possa ser
utilizada de forma irresponsável ou
de constrangimento aos cidadãos
trabalhadores que atuam no ambi-
ente de trabalho na Centenária Ca-
sa de Montenegro”. Entretanto, de
acordo com Favarin, o acesso à
Clínica ainda não está acessível às
funcionárias terceirizadas. Procu-
rados, Renato Alves de Moraes e
Waldyr Antonio Jorge não respon-
deram às perguntas enviadas pelo
Informativo Adusp.

Este não é o primeiro caso de
perseguição política a Favarin na
FO. Em 2015, o chefe do funcioná-
rio o ameaçou de transferência por
ter “funções sindicais que seriam
incompatíveis com seu trabalho”.
Após uma campanha pelo direito à
atividade sindical, a possibilidade
de transferência foi revogada.

Diretor do Sintusp é ameaçado na FO
Reitoria nega-se
a ceder lista de
alunos ao DCE

Pela primeira vez em
muitos anos, a Reitoria da
USP vem se negando a for-
necer ao Diretório Central
de Estudantes-Livre “Ale-
xandre Vannucchi Leme” a
lista de alunos regularmen-
te matriculados nos cursos
de graduação e pós-gradua-
ção. A lista é necessária pa-
ra que a entidade realize
sua eleição anual, prevista
para os dias 7, 8 e 9/11.

Em dois dias consecuti-
vos, 30 e 31/11, um repre-
sentante do DCE-Livre que
procurava obter a lista foi
simplesmente barrado no
prédio da Reitoria e impedi-
do de conversar diretamen-
te com o secretário-geral
Ignacio Poveda. “Nem com
ofício nos deixaram entrar.
Não nos deixam subir na Se-
cretaria Geral. Me deram
um ‘chá de cadeira’ de duas
horas e meia”, relatou João
Filho, diretor do DCE-Livre.


